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1. Introdução. 

 

A estratégia para o IASFA formulada para o ciclo de 2019 a 2021, focou-se no objetivo central de alcançar o equilíbrio financeiro, 

procurando, ao mesmo tempo, melhorar o apoio que o Instituto presta aos seus beneficiários. 

A ideia de conjugar o equilíbrio financeiro com a intenção de melhorar o apoio prestado aos beneficiários, traduzia o compromisso 

de focar a atenção e os esforços de mudança nas grandes questões estruturantes que estão subjacentes ao financiamento da 

atividade desenvolvida pelo IASFA, para assim se alcançar o desejado e necessário equilíbrio financeiro, pondo de parte a 

possibilidade de o fazer através da degradação, tout court, do apoio prestado pelo Instituto.  

Foi neste quadro de referência que em 2019 foram elaborados o plano estratégico e os planos de ação dele decorrentes, a que se 

acrescentaram, mais tarde, os objetivos e metas definidos no Memorando de Entendimento para o Equilíbrio Financeiro do IASFA 

(MEEFI), de 25 de outubro de 2019, acordado entre S. Exas. o Ministro de Estado e das Finanças e o Ministro da Defesa Nacional, e 

ao qual o Conselho Diretivo do IASFA se vinculou. 

A execução dos planos e do MEEFI permitiu que fossem dados passos importantes para a concretização desse objetivo central, quer 

na componente da assistência na doença (ADM) como na ação social complementar (ASC), sendo certo que o equilíbrio financeiro do 

Instituto ainda não está plenamente consolidado. 



Com efeito, a complexidade de algumas medidas, o facto de a implementação de uma parte delas ultrapassar as competências do 

IASFA, de algumas estarem dependentes de fatores externos ao IASFA e a situação de pandemia, têm afetado a execução do MEEFI, 

do Plano Estratégico e dos planos de ação pelo que se afigura prudente, nesta fase, estender o atual ciclo estratégico por mais um 

ano. 

Prolongar o ciclo estratégico em curso até ao final de 2022 também vai proporcionar mais tempo para a reflexão e debate alargado 

dos beneficiários em torno do IASFA e da sua missão, que se pretende promover de modo a recolher contributos a considerar na 

formulação de opções para o próximo ciclo estratégico.  

É verdade que a resolução do défice anual e da dívida acumulada na ADM pressupõem maior volume de verbas e estão dependentes, 

em grande medida, de decisões que ultrapassam as competências do IASFA. No entanto, a estratégia a seguir neste domínio surge 

mais clara, partindo-se do pressuposto que se mantém a orientação política definida pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 

102/2005, de 24 de junho, que veio impor a convergência dos diversos subsistemas públicos de saúde (SPS) com o regime da ADSE. 

A solução para o défice anual que a ADM tem apresentado passa, essencialmente, pelo alinhamento do financiamento com as 

responsabilidades de apoio que estão cometidas ao SPS e/ou pela revisão do seu regime jurídico contemplado no Decreto-Lei n.º 

167/2005, de 23 de setembro, onde assumem particular relevância as questões relativas ao apoio na doença aos beneficiários 

abrangidos pela Portaria n.º 1034/2009, de 11 de setembro, e seus familiares, e aquelas que regulam a relação com o Sistema de 

Saúde Militar (SSM), nomeadamente com o Hospital das Forças Armadas. Adicionalmente, a substituição do sistema de informação 

da ADM por outro mais atual, semelhante ao SICOF adotado pela ADSE, conforme previsto no MEEFI, também vai contribuir para 

melhorar a gestão do subsistema tornando-o mais eficiente e eficaz. 

A regularização da totalidade da dívida acumulada da ADM aos prestadores privados de saúde com convenção com a ADM foi um 

dos grandes objetivos do atual ciclo estratégico concretizado no final de 2021. Importa agora dar prioridade à regularização da dívida 

da ADM ao SSM que ficou fora do âmbito do MEEFI e encerrar nas melhores condições os processos que ainda se encontram em 

contencioso com alguns dos prestadores privados, como são as questões relativas a juros de mora reclamados, evitando entrar 

novamente na espiral da dívida.  



Neste quadro, a formulação de uma estratégia para o IASFA para o próximo ciclo estratégico, visando a consolidação do equilíbrio 

financeiro e o desenvolvimento do apoio a prestar aos beneficiários, deve dar especial atenção à componente da ASC. Trata-se, pois, 

de um processo de grande sensibilidade que exige cuidada ponderação e que recomenda um debate amplamente participado pelos 

beneficiários e outros stakeholders do IASFA, antes da tomada de decisão final sobre as opções a seguir. 

Ao mesmo tempo e como é expectável, o IASFA deverá continuar a reavaliar os seus processos internos para os tornar mais eficientes, 

a investir na modernização de sistemas de informação e comunicação, a estreitar a comunicação com os seus beneficiários, a reforçar 

a capacidade de auditoria interna e o desenvolvimento de uma cultura de maior rigor e transparência na prestação de contas e de 

apresentação de resultados, proporcionando informação sobre o custeio das diversas atividades, pois acreditamos que esse esforço 

é essencial para alcançar o equilíbrio entre a sustentabilidade do IASFA e a qualidade e relevância do apoio que presta aos seus 

beneficiários.  

Face ao que foi exposto, afigura-se oportuno propor à consideração e debate público aquilo que designámos como as bases para uma 

estratégia para o IASFA para o próximo ciclo de 2023 a 2025, como forma de fomentar e enquadrar o debate que se pretende 

promover sobre o IASFA e a sua missão. 

  



2. Finalidade. 

 

Apresentar as bases para uma estratégia para o IASFA que traduzem as ideias chave, os temas essenciais ou os princípios orientadores 

que se pretendem colocar a debate, numa fase prévia à formulação do Plano Estratégico para o próximo ciclo de 2023 a 2025. 

 

3. Articulação das bases para uma estratégia para o IASFA. 

 

As bases que se propõem para debate estão agrupadas segundo os três eixos seguintes: 

A. Concretizar as expetativas dos beneficiários. 

B. Assegurar a sustentabilidade. 

C. Mais eficiência, eficácia e qualidade. 

  



4. Eixo A – Concretizar as expetativas dos beneficiários. 

 

Base 1: O IASFA deve aprofundar o conceito de beneficiário do IASFA e a sua capacidade para assegurar o apoio contínuo, oportuno e 

próximo dos beneficiários – titulares e familiares, permanentemente ao longo de toda a vida, especialmente durante as fases 

mais críticas da carreira militar, em particular nos períodos que impliquem o afastamento do local de residência habitual, e após 

a passagem à situação de reforma. 

 

Base 2: O apoio do IASFA deve ser dirigido direta e exclusivamente aos seus beneficiários, não obstante ser desejável haver lugar a uma 

articulação com os ramos das Forças Armadas e com o EMGFA, nomeadamente, em sede de Conselho Consultivo e a um nível 

mais operacional com os serviços dos ramos que detêm atribuições no âmbito da ação social complementar (ASC) e da assistência 

na doença (ADM). 

 

Base 3: O apoio a prestar pelo IASFA deve ser concretizado através das suas capacidades orgânicas e/ou recorrendo à concessão de 

serviços, assim como ao estabelecimento de protocolos com entidades especializadas, de forma a garantir maior eficiência, maior 

abrangência e maior cobertura dos apoios em Território Nacional (TN). 

 

Base 4: A capacidade orgânica de apoio das ERPI do IASFA deve ser dimensionada para dar resposta, apenas, ao apoio programado 

solicitado pelos beneficiários. i.e., por inscrição, mantendo apenas uma capacidade muito reduzida e limitada no tempo (até três 

meses, no máximo), para fazer face a casos urgentes. Nos casos que aconselhem o internamento urgente e perante a 

indisponibilidade imediata de vagas, o apoio do IASFA deve traduzir-se no aconselhamento e desejavelmente no 



encaminhamento e acompanhamento dos beneficiários para respostas especializadas asseguradas por outras entidades 

referenciadas e protocoladas com o IASFA, que atuem nas respetivas áreas de residência.  

 

Base 5: O núcleo essencial de valências de ASC do IASFA (com base em capacidades orgânicas do Instituto ou protocoladas com outras 

entidades) deve ser o seguinte: 

i. O apoio aos idosos, no âmbito de respostas do tipo ERPI, centros de convívio ou apoio domiciliário, entre outras; 

ii. A oferta de habitação (preferencialmente em regime de renda económica), sobretudo durante períodos associados ao 

exercício de funções que impliquem o afastamento temporário da residência habitual e enquanto ele durar; 

iii. O apoio à família, nomeadamente à Infância e Juventude, no âmbito de respostas do tipo creches e residências 

universitárias, ou campos de férias, entre outras; 

iv. A disponibilização de serviços de restauração e de alojamento temporário, por períodos limitados; 

v. A disponibilização de um serviço de apoio médico e de enfermagem (SAMED) nos CAS, que contribua, efetivamente, para 

melhorar a assistência na doença aos beneficiários, sobretudo àqueles que residem nas ERPI do IASFA; 

vi. A oferta de programas de turismo e lazer, designadamente para famílias, para pessoas idosas e para pessoas com grau 

de dependência que recomende o acompanhamento por terceira pessoa, em TN ou no estrangeiro, neste caso sobretudo 

no âmbito do CLIMS; 

 

Base 6:  Na assistência na doença através da ADM, continuar a aproximação com a ADSE, orientando a ação, exclusivamente, no 

sentido de proporcionar aos beneficiários as melhores condições de acesso aos cuidados de saúde de prestadores privados, 

preferencialmente através de uma rede alargada de entidades convencionadas. Dentro desta orientação, assumir que a ADM 

se constitui como uma alternativa aos cuidados de saúde prestados no Serviço Nacional de Saúde (SNS) e no Sistema de 



Saúde Militar (SSM), aos quais os militares e suas famílias devem ter acesso, independentemente de serem ou não 

beneficiários da ADM ou de outro qualquer SPS. Assim, considerando que o direito à assistência na doença através da ADM 

é pago pelos beneficiários, diligenciar para que dentro de um prazo aceitável a adesão dos militares ao SPS ADM passe a ser 

voluntária, de forma semelhante ao que já acontece na ADSE.  

 

Base 7: Reconhecendo o papel essencial que desempenham nas Forças Armadas os militares em regime voluntário e de contrato e 

considerando a duração alargada dos atuais contratos, propor a alteração do artigo 4º do Decreto-Lei n.º 193/2012, de 23 

de agosto, e do artigo 1.º do Regulamento dos Beneficiários do IASFA, publicado em anexo à Portaria n. º 1238/2010 do 

MDN, de 14 de dezembro, no sentido de facultar a estes militares a possibilidade de se tornarem beneficiários titulares do 

IASFA (ASC), quando o requeiram e enquanto permanecerem nas fileiras. 

 

5. Eixo B – Assegurar a sustentabilidade. 

 

Base 8:  Continuar a desenvolver esforços para que o financiamento da ASC desenvolvida pelo IASFA seja assegurado do modo 

seguinte: 

i. Através das receitas próprias que consiga gerar com os serviços que presta no âmbito da ASC dentro de uma lógica de 

“utilizador-pagador”1, de acordo com critérios socialmente justos que tenham em conta, sempre que materialmente 

 
1 Salvo melhor opinião, o conceito de “utilizador-pagador” justifica-se porque existem uma série de valências, nomeadamente as ERPI e a habitação, que não estão 
acessíveis a todos os cerca de 110 mil beneficiários, por falta de vagas ou porque a oferta está localizada em áreas geográficas específicas, não sendo por isso de acesso 
universal. Assim, a renda, a mensalidade ou a prestação surge, pois, como uma contrapartida pelo acesso de um beneficiário a determinado serviço prestado pelo IASFA, 
devendo o valor refletir a qualidade relativa do serviço.  



possível de concretizar, o rendimento do agregado familiar do beneficiário, atualizando os preços regularmente, numa 

base anual, com referência aos indicadores utilizados para cada setor de atividade; 

ii. Através das receitas próprias que consiga gerar com a rentabilização de algumas das valências e serviços do IASFA, 

abrindo-as à utilização externa, em capacidade sobrante; 

iii. Através das receitas próprias geradas com a rentabilização do seu património, como é o caso o aluguer de espaços 

comerciais em PIASFA, ou pela concessão da exploração de espaços e/ou serviços designados; 

iv. Contribuir para financiar os cuidados de saúde prestados nos SAMED do IASFA com receitas próprias provenientes dos 

descontos dos beneficiários para a ADM, nomeadamente no que se refere a custos com contratos de prestação de 

serviços médicos e de enfermagem, acrescidas das receitas próprias provenientes dos copagamentos efetuados nos 

SAMED e no momento do atendimento; adicionalmente, rentabilizar os SAMED abrindo-os, em capacidade sobrante e 

em condições a definir, a utentes que não sejam beneficiários do IASFA; 

v. Através das transferências diretas do Orçamento de Estado (OE), em montante que tenha por referência o estipulado 

pelo Decreto-Lei n.º 122/2007, de 27 de abril, e nas portarias que dele decorrem relativamente ao financiamento dos 

Serviços Sociais da Administração Pública (SSAP), acrescido por um valor que traduza a expressão orçamental, justa e 

equilibrada, do reconhecimento do Estado, pelas valências de ASC que o IASFA desenvolve e que contribuem para a 

promoção do bem-estar social que vão para além do âmbito da ASC assegurada pelos SSAP, nomeadamente em matéria 

de ERPI, considerando que o IASFA está impedido de aceder à condição de Instituição Particular de Solidariedade Social 

(IPSS); 

vi. Recorrendo a fundos provenientes de programas de financiamento ou de investimento específicos, nomeadamente 

aqueles que tenham por objetivo a recuperação de património imobiliário, designadamente o património habitacional e 

cultural; 

vii. Manter a possibilidade de vir a reforçar o financiamento do IASFA, nomeadamente em matéria de investimento na 

reabilitação, rentabilização e eventual ampliação do património do IASFA, através de receitas provenientes de quotas a 



cobrar aos beneficiários titulares do IASFA2, conforme os Estatutos preveem. Neste caso, garantir que a qualidade de 

beneficiário da Ação Social Complementar seria facultativa, tal como se prevê que venha a ser a qualidade de beneficiário 

da ADM.  

 

Base 9:  Em matéria de investimento a prioridade a dar deve ser a seguinte: 

i. A correção progressiva da degradação do património do IASFA, em especial dos imóveis destinados à habitação; 

ii. Concretização dos projetos que proporcionem a rentabilização dos ativos patrimoniais, sem descurar a preservação do 

património de reconhecido interesse histórico, museológico e cultural; 

iii. A adoção de novas tecnologias e a modernização de equipamentos e sistemas de apoio aos beneficiários e ao serviço 

interno; 

iv. O desenvolvimento de novas capacidades, como seja a saúde remota, por exemplo, ou a ampliação de capacidades 

existentes, nomeadamente das ERPI, residências universitárias e/ou creches; 

 

Base 10: Aprofundar a colaboração institucional com as Forças Armadas, nomeadamente na colocação de militares para o 

desempenho de funções no IASFA, bem como em melhorar o aproveitamento do dispositivo das Forças Armadas, para 

assegurar uma implantação territorial do IASFA mais racional, equilibrada e próxima dos beneficiários mais idosos e isolados, 

criando, ao mesmo tempo, as melhores condições para a coordenação, contratualização, divulgação ou desenvolvimento de 

 
2 A hipótese de pagar quotas para a ASC apenas seria efetivada depois de os descontos para a ADM deixarem de ser obrigatórios para os militares, tal como acontece com a 
ADSE, e garantido que o acesso ao Sistema de Saúde Militar fica garantido para todos os militares e seus familiares, independentemente de serem ou não beneficiários da 
ADM. A adesão e consequente pagamento de quotas para a ASC passaria também a ser voluntária. 



capacidades a nível local, designadamente ao nível da habitação, indo ao encontro das necessidades de apoio em ASC dos 

militares na efetividade de serviço e suas famílias.  

 

Base 11: Atento o referido na Base 7, promover a revisão do regime jurídico da ADM contemplado no Decreto-Lei n.º 167/2005, de 

23 de setembro, aproximando-o do regime da ADSE, de forma a assegurar as condições indispensáveis à anulação do défice 

anual que o SPS tem apresentado. 

 

Base 12: No âmbito da sustentabilidade e equilíbrio financeiro do SPS ADM, atento o processo de revisão do seu regime jurídico 

referido na Base 11, atender, ainda e concretamente, ao seguinte: 

i. Acautelar os direitos e obrigações dos beneficiários da ADM que atualmente estão abrangidos pela Portaria n.º 

1034/2009, de 11 de setembro, através de transferências diretas do Orçamento de Estado (OE), num montante necessário 

e suficiente para financiar a assistência prestada a estes beneficiários e seus familiares; 

ii. Acautelar os direitos e obrigações dos beneficiários da ADM abrangidos por políticas sociais definidas pelo Estado, 

nomeadamente os pensionistas isentos de fazer descontos, através de transferências diretas do Orçamento de Estado 

(OE), num montante necessário e suficiente para financiar a assistência prestada a esses beneficiários; 

iii. Constituir uma comissão que integre entidades exteriores ao IASFA, designadamente, representantes do MDN, das Forças 

Armadas e da ADFA, para além de outras, que no âmbito da preparação do Orçamento anual da ADM analise, valide e 

proponha o montante da dotação específica a inscrever no Orçamento do Instituto, para financiar especificamente a 

assistência prestada aos beneficiários abrangidos pela Portaria n.º 1034/2009, de 11 de setembro, e pelas políticas sociais 

definidas pelo Estado; 

iv. Concretizar a substituição do sistema de informação e gestão da ADM, nos termos do MEEFI, de preferência em parceria 

com a ADSE e com o Centro de Dados da Defesa/Secretaria-Geral do MDN. 



6. Eixo C – Mais eficiência, eficácia e qualidade. 

 

Base 13: Continuar a melhorar os processos internos no sentido de reforçar uma cultura de rigor e transparência, a coordenação e 

articulação dos serviços e a capacidade de auditoria interna, tendo em vista incrementar a eficiência e eficácia da gestão, a 

prestação de contas e a apresentação de resultados proporcionando informação sobre o custeio das diversas atividades 

promovidas pelo IASFA, promovendo alterações na estrutura do IASFA e investindo em tecnologias, na desmaterialização 

dos processos, na formação, na melhoria das condições de trabalho e na integração dos trabalhadores nas estruturas do 

IASFA, de forma a preservar e desenvolver o potencial humano. 

 

Base 14: Continuar a melhorar a comunicação com os beneficiários através da alteração dos Estatutos do IASFA, aprovados pela 

Portaria n.º 189/2013 dos Ministérios das Finanças e da Defesa Nacional, de 22 de maio, com a constituição de um Gabinete 

de Informação ao Beneficiário e Comunicação, colocado na direta dependência do CD, assumindo-se como a principal 

interface entre o IASFA e os seus beneficiários, competindo-lhe assegurar o funcionamento de um contact center, gerir os 

conteúdos do Portal do Beneficiário, site institucional e a presença do IASFA nas redes sociais, bem como a publicação dos 

suportes comunicacionais periódicos, nomeadamente, a revista InfoIASFA e a Newsletter interna e externa. 

 

 

 

 

 

 



7. Considerações finais. 

 

Formuladas as bases para uma estratégia para o IASFA para o próximo ciclo de 2023 a 2025, com a finalidade de fomentar e enquadrar 

o debate que se pretende promover, importa agora lançar o processo envolvendo stakeholders, internos e externos, sobretudo os 

que têm representação no Conselho Consultivo, e muito em especial os nossos beneficiários, pois são eles a razão de ser do Instituto. 

Nessa medida, para além de enviarmos estas bases a entidades previamente designadas, elas irão ficar disponíveis no portal do IASFA, 

para consulta dos interessados que querendo podem enviar ao IASFA as suas sugestões, contributos ou as reflexões que entendam 

poder ajudar a melhor definir o caminho que devemos seguir durante o próximo ciclo estratégico. 

A finalidade deste documento e a relevância das questões que nele são levantadas, justifica a participação de todos no debate, pois 

só assim se garante que as soluções que vierem a ser adotadas perdurem e tenham verdadeiro alcance, indo ao encontro das 

necessidades reais de apoio dos nossos beneficiários, configurando respostas socialmente mais justas, sem comprometerem o 

equilíbrio financeiro do Instituto, nomeadamente a sua capacidade de investimento, e que lhe confiram o reconhecimento e a 

reputação compaginável ao relevante papel que deve assumir, enquanto Instituto de Ação Social das Forças Armadas. 

Por essa razão, incentivamos todos os nossos beneficiários e outras pessoas interessadas pela nossa missão, que o desejem, a 

enviarem-nos as suas sugestões, contributos e/ou reflexões, para um dos seguintes endereços: 

• Endereço eletrónico (preferencial): conselhodiretivo@iasfa.pt 

• Endereço postal: Conselho Diretivo do IASFA, Rua Pedro Nunes n.º 8, 1069-023 LISBOA. 

 

Antecipadamente agradecidos, 

O Conselho Diretivo do IASFA 

mailto:conselhodiretivo@iasfa.pt

